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As comissõEs DE:: 24 FEv

-	 nT.r. 	 CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
-e c o Vereador Abou Anni

3

SiDU 1,1

ETO DE LEI N° 01 - PL
01- 00048/2010

proc. 1

o	 4
_

Adefrna Cicone Ass.Pwfrmrientar
gf. 100.406

WidAki'`)Lãe,, 1J	 Dispõe sobre aspectos da política municipal de
educação e de valorização do verde,
especialmente por meio da arborização das
escolas integrantes da Rede Pública Municipal
e da divulgação entre os estudantes da
importância do plantio e conservação de
árvores, e dá outras provRiências.

DEo'N,„,
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 Us,

t•ÊV .
Art. 1° O Poder Público, em sua política educacional èdeyaorização d

0m
b verdp e

de preservação do meio ambiente, quando da realizáWW eRço .gramasi de
arborização e de educação ambiental, terá como foco, entre outra , f ks,etes
ações:

I — priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas integrantes da Rede
Pública Municipal e de suas imediações;

II difundir junto aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do
plantio e da conservação de árvores;

III — envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade
escolar, especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de
árvores doadas pela municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido
apoio técnico;

IV — estimular os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar
caminhadas, em grupo, nos parques mais próximos para conhecer e apreciar a
vegetação arbórea, podendo solicitar, nessas ocasiões, que um servidor
municipal especializado na área sirva de guia para aprofundar o interesse e
ampliar as informações dos estudantes;

V - promover eventos culturais na semana do dia 21 de setembro, "Dia da
Árvore" , como concursos literários, abrangendo poesias, crônicas e contos, que
tenha como tema a árvore.

Vd. Jacarei, 100 — 4°. Andar — Sala 406 — São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3958
abouanni@uol.corn.br
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CAILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

r- —

FoVr2 	 )-  co proc.
NP v)- 1-/S. 

_
Adãne Cicore - 'Ass. Paikt-rentar

F. 100.406

Art. 2° Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Vd. Jacarer, 100 — 4°. Andar — Sala 406 —São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3958
abouanniQuol.com.br
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SA0 PAULO
Gabinete do Vereador Abou Anni

Fo:tia	 proc.

Adelina Cicone - Asa. Pariementa-
RF. 100.406

•

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa estimular a arborização das escolas
integrantes da Rede Pública Municipal e, principalmente, mostrar aos alunos
dessas escolas a importância do plantio e da conservação de árvores para um
meio ambiente de qualidade.

O objetivo dessa propositura, que traduz um diferencial em relação a
outras iniciativas, é que esse aprendizado ocorrerá de forma prática, envolvendo
toda a comunidade escolar no plantio de mudas doadas pela Municipalidade.

Cada vez mais, torna-se evidente que a destruição da cobertura
vegetal, fato que inclui a erradicação de árvores no ambiente urbano, e a
impermeabilização do solo apresentam como consequência enormes
inundações, com perda de vidas e de bens, posto que a água pluvial não é
devidamente absorvida. Já em áreas florestais ou arborizadas essa absorção é,
no mínimo, facilitada.

As árvores nos defendem dos danos provocados pelas chuvas, dão
sombra nos períodos de estiagem e possuem um excepcional valor estético.

Pelos motivos expostos, apresentamos este projeto de lei, na certeza
de que, com sua aprovação pelos Nobres Colegas, estaremos contribuindo para
a valorização do verde e do meio ambiente e promovendo a educação ambiental
pelo melhor método, aquele que passa pela prática efetiva de nossas crianças.

Vd. Jacarel, 100— 4°. Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3958
abouanni@uol.com.br
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 e( 

do processo n.° 	 1..( 2  /  "(o	 / -2?  / 20..ÁO 	 (a) 	
Adelina Une- Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

03 / 0)/ÍO

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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ÂNGELA BO rt) IN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0048/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n2 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental,
institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e dá outras providências.

- Lei Municipal n2 6.147, de 6 de dezembro de 1962, que institui no Município de São Paulo
a Semana do Reflorestamento e Proteção à Árvore, a realizar-se em setembro de cada ano,

• e dá outras providências.

- Lei Municipal n2 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de Educação e
Monitoria Ambiental-PEMA- no Município de São Paulo.

- Lei Municipal n2 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de
Arborização Urbana, e dá outras providências.

- Lei Municipal n2 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras
providências.Em seu art. 7 2 , inciso CXX-A, institui a Semana Municipal do Meio Ambiente.

- PL n2 320/96, de autoria do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, que institui a
"Semana Educativa de Preservação da Árvore", e dá outras providências.

- PL n2 217/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que institui o Programa de
Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e dá outras providências.

• _ PL n2 560/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre o incentivo à
realização de atividades de educação e de gestão ambiental, e dá outras providências.

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participktiva, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01. 	 Á

P10048-10
Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 &to Paulo S r' CEP 01319-900 fone (11) 6224-4000 www.camaraw.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
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LEI N2 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999.

Mensagem de Veto Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política
Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 1 2 Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a

•	 conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua
sustentabilidade.

Art. 22 A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional,
devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em
caráter formal e não-formal.

Art. 32 Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental,
incumbindo:

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir políticas públicas
que incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o
engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos programas
educacionais que desenvolvem;

III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, promover ações de
educação ambiental integradas aos programas de conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente na disseminação
de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão ambiental em sua
programação;

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover programas destinados
à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem
como sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente;

VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, atitudes e
habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identificação e a
solução de problemas ambientais.

Art. 42 São princípios básicos da educação ambiental:

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio
natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;
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L9795	 Page 2 of 5

III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e
transdisciplinaridade;

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais;

V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo;

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais;

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural.

Art. 52 São objetivos fundamentais da educação ambiental:

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas
relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos,
culturais e éticos;

II - a garantia de democratização das informações ambientais;

•	 III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e social;

IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do
equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do
exercício da cidadania;

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e macrorregionais, com
vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade,
igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade;

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia;

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como fundamentos
para o futuro da humanidade.

CAPÍTULO II

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Seção I

Disposições Gerais

Art. 62 É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 72 A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, além dos órgãos e
entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições educacionais públicas e
privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e organizações não-governamentais com atuação em educação ambiental.

Art. 82 As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental devem ser desenvolvidas na
educação em geral e na educação escolar, por meio das seguintes linhas de atuação inter-relacionadas:

I - capacitação de recursos humanos;

II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações;

III - produção e divulgação de material educativo;
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IV - acompanhamento e avaliação.

§ 1 Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambientq,.wãovred o toUs os
princípios e objetivos fixados por esta Lei.

§ 22 A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para:

I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos educadores de
todos os níveis e modalidades de ensino;

II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos profissionais
de todas as áreas;

III - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental;

IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na área de meio ambiente;

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que diz respeito à
problemática ambiental.

§ 32 As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão para:

f - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à incorporação da dimensão ambiental,
de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino;

II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão ambiental;

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à participação dos interessados na
formulação e execução de pesquisas relacionadas à problemática ambiental;

IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação na área ambiental;

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de material educativo;

VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio às ações enumeradas nos
incisos I a V.

Seção II

Da Educação Ambiental no Ensino Formal

Art. 92 Entende-se por educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no âmbito dos
currículos das instituições de ensino públicas e privadas, englobando:

I - educação básica:

a) educação infantil;

b) ensino fundamental e

c) ensino médio;

II - educação superior;

III - educação especial;

IV - educação profissional;
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(Y-7
- educação de jovens e adultos.

-	 - (-(9)
Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática eaácativa integrada, contínua e

permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal. C,

§ 1 2 A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino.

§ 22 Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodológico da
educação ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica.

§ 32 Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve ser
incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem desenvolvidas.

Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os
níveis e em todas as disciplinas.

Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas
de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da
Política Nacional de Educação Ambiental.

•
Art. 12. A autorização e supervisão do funcionamento de instituições de ensino e de seus cursos, nas

 redes pública e privada, observarão o cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 desta Lei.

Seção III

Da Educação Ambiental Não-Formal

Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas educativas voltadas à
sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e participação na defesa da
qualidade do meio ambiente.

Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, incentivará:

I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em espaços nobres, de programas e
campanhas educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente;

II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações não-governamentais na
formulação e execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-formal;

010

	

	 III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de educação
ambiental em parceria com a escola, a universidade e as organizações não-governamentais;

IV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de conservação;

V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às unidades de conservação;

VI - a sensibilização ambiental dos agricultores;

VII - o ecoturismo.

CAPÍTULO III

DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental ficará a cargo de um órgão gestor,
na forma definida pela regulamentação desta Lei.

Art. 15. São atribuições do órgão gestor:

f.
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I - definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional;
5-5')	 g)(

II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e roetos na area de , educação
ambiental, em âmbito nacional;

III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e projetos na área de educação
ambiental.

Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua competência e nas áreas de
sua jurisdição, definirão diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, respeitados os princípios e
objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação de recursos públicos vinculados à
Política Nacional de Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta os seguintes critérios:

I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental;

II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema Nacional de Educação;

III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o retorno social
propiciado pelo plano ou programa proposto.

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem ser contemplados, de forma
eqüitativa, os planos, programas e projetos das diferentes regiões do País.

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira relativos a meio ambiente e educação, em
níveis federal, estadual e municipal, devem alocar recursos às ações de educação ambiental.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias de sua publicação, ouvidos
o Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Educação.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de abril de 1999; 1782 da Independência e 111 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza
José Sarney Filho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.4.1999
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 6147

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1
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1/1
Título: LEI N o 6.147 06/12/1962 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui no Município de São Paulo, a Semana do Reflorestamento e Proteção à Árvore, a

realizar-se em setembro de cada ano, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei No 115/1962

Autor(es): Fernando Pereira Barreto

[ Back
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LEI N.o 6.147, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1962 c 	 "
,r7N,

institui no municlulo de São Paulo,
a semana do reflorestamento e pro-
teção à árvore, a realizar-se em. setem-
bro de cada ano, e dá outras provi-
dências.

Francisco Prestes Mala, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber• que a Câmara Muni-
cipal, em sessão de 19 de novembro de 1962, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:

Art. 1.0 — Fica instituida no Município de São Paulo, com fins educa-
tivos, a "Semana do Reflorestamento e Proteção à Arvore", a realizar-se em
setembro de cada ano, por ocasião das festas da primavera.

Art. 2.o — As despesas decorrentes da execução da presente leí . correrão
por conta das verbas próprias do orçamento, consignadas à Secretaria de
Educação e Cultura.

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 6 .de dezembro de 1962, 409.o
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Francisco Prestes Mala — O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Luiz Domingues de Castro — O•

• Secretário de Finanças, Joaquim Monteiro de Carvalho — O Secretário de
Educação e Cultura, Carlos de Andrade Rizzini.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 6 de dezembro de 1962. —
O Diretor, Hedair Labre França.
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Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13724

Total de referências : 1 ‘"(()(

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 13.724 09/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de Sao Paulo, e

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 550/2003 (ver documento)

Autor(es): Flavia Pereira
Regulamentação: Decreto no 4.656/2004- Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 23/3/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

48
/2

01
0.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



LEI N o 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT)

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São
Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de
São Paulo.
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade.
Art. 20 - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes
objetivos:
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo;
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida,
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e
naturais;
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus,
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa;
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na
educação formal e não-formal;
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social;
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares,
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda.
Art. 30 - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano.
Art. 40 - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA.
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria
Municipal do Meio Ambiente.
Art. 50 - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA.
Art. 60 - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 14186

Total de referências : 1

qç
e 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N o 14.186 04/07/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 182/2003 (ver documento)

Autor(es): Paulo Frange
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•

•

LEI N 0 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006
(Projeto de Lei n o 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas,
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas,
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02:
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com
espaços não construídos ou arborizados;
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação;
III - a arborização de ruas e vias públicas.
Art. 20 O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo
e conservação das áreas verdes urbanas.
Art. 3 0 O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos:I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas;
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado;
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente;
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua
administração;
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de
árvores;
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de
qualidade de vida;
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria;
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação,
bem como Unidades de Conservação;
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico;
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes.
Art. 40 Deverá ser implantado um banco de dados com programa de
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no
âmbito do Município de São Paulo.
§ 1 0 Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo.
§ 2 0 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise,
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas.
§ 3 0 No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação
arbórea urbana.
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Art. 5° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa
Municipal de Arborização Urbana, deverá:
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas,
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos;
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais;
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e
nascentes;
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental.
Art. 6° O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas
de urbanização mais adequadas para as demais áreas.
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal.
Art. 7° Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis.
Art. 8° Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente.
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do
imóvel, se houver.
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do
imóvel.
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação
ambiental.
Art. 9° (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)
§ 4° (VETADO)
§ 5° (VETADO)
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006.
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 14485

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 2

le.
7-rálha r'i'

to

1/1.
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.:
Alterações:

LEI N o 14.485 19/07/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do
Município de São Paulo, e dá outras providências,
Projeto de Lei N o 102/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores
Decreto n o 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo,
relativamente ao disposto nos arts. 2 0 a 60 desta Lei, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei.
Lei 14.566/2007; (ver documento)
Lei 14.603/2007; (ver documento)
Lei 14.604/2007; (ver documento)
Lei 14.605/2007; (ver documento)
Lei 14.606/2007; (ver documento)
Lei 14.607/2007; (ver documento)
Lei 14.608/2007; (ver documento)
Lei 14.609/2007; (ver documento)
Lei 14.610/2007; (ver documento)
Lei 14.611/2007; (ver documento)
Lei 14.612/2007; (ver documento)
Lei 14.615/2007; (ver documento)
Lei 14.616/2007; (ver documento)
Lei 14.617/2007; (ver documento)
Lei 14.618/2008; (ver documento)
Lei 14.619/2007; (ver documento)
Lei 14.620/2007; (ver documento)
Lei 14.622/2007; (ver documento)
Lei 14.624/2007; (ver documento)
Lei 14.625/2007; (ver documento)
Lei 14.626/2007; (ver documento)
Lei 14.627/2007; (ver documento)
Lei 14.628/2007; (ver documento)
Lei 14.629/2007; (ver documento)
Lei 14.630/2007; (ver documento)
Lei 14.631/2007; (ver documento)
Lei 14.632/2007; (ver documento)
Lei 14.633/2007; (ver documento)
Lei 14.634/2007; (ver documento)
Lei 14.635/2007; (ver documento)
Lei 14.636/2007; (ver documento)
Lei 14.637/2007; (ver documento)
Lei 14.716/2008; (ver documento)
Lei 14.728/2008; (ver documento)
Lei 14.729/2008; (ver documento)
Lei 14.757/2008; (ver documento)
Lei 14.762/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.778/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.779/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.780/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.782/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.783/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.785/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.786/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.787/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.788/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.789/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.790/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.791/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.792/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.793/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.794/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.795/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.796/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 2 of 2

Lei 14.797/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.798/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.817/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.819/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.821/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.823/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.848/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.849/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.850/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.911/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.913/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.919/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.920/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.925/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.926/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.927/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.935/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.936/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.951/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.953/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.996/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.999/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.011/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.033/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.034/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.035/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.059/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.062/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.063/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.064/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.100/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.101/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.102/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.103/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.104/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.105/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.106/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.107/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.108/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.109/2010 - Altera esta Lei,; (ver documento)
Lei 15.111/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.131/2010 - Altera esta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N o 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI N o 102/07)
(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados
do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo.
CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS
Art. 20 O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.
Art. 3 0 Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:
I - incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 40 Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São
Paulo de cada ano:
I - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 5 0 Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de
1 0 de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando
de sua divulgação.
CAPÍTULO II
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Art. 70 Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo,
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o
Capítulo I desta lei:
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da
República;
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades,
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município;
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração,
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos:
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades,
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de

M
at

ér
ia

 P
L 

48
/2

01
0.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



CXVIII - 23 de junho:
o Dia do Futebol Amador Varzeano, sendo que no desenvolvimento de atividades
referentes à data ora criada, o Poder Executivo deverá buscar, na medida do possível,
a implementação dos seguintes objetivos: participação no evento comemorativo de
equipes amadoras de futebol varzeano, previamente cadastradas no órgão competente
do Executivo; realização do evento em dependências de Centros Educacionais e
Esportivos; encerramento do evento no Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho -
Estádio do Pacaembu, com o apoio da Anhembi - Turismo e Eventos da Cidade de São
Paulo para o devido suporte técnico e promocional;
CXIX - 24 de junho:
o Dia do Bairro de Engenheiro Marsilac, podendo as escolas municipais nele situadas,
durante o mês que antecede a efeméride, realizar promoções alusivas à história e às
tradições locais, que serão expostas ao longo das comemorações, assim como os
jornais de bairro, clubes de serviços, Sociedades Amigos do Bairro e demais entidades
comunitárias serão convidados a participar da divulgação e comemoração da data;
CXX - 26 de junho:
o Dia do Belém, no âmbito da Subprefeitura da Mooca;
CXXI - 27 de junho:
a) o Dia do Bairro de Cidade Ademar, data histórica de sua denominação, sendo que a
Subprefeitura competente, em parceria com Sociedades Amigos de Bairro da região,
comerciantes e associações constituídas, promoverá a organização das festividades de
aniversário;
b) o Dia de Sapopemba;
CXXII - 29 de junho:
a) o Dia da Associação dos Poveiros de São Paulo;
b) o Dia dos Atores em Dublagem;
c) o Dia da Ortodoxia;
CXXIII - semana em que se comemora o Dia de Santo Antônio, 13 de junho:
o evento Santo Antônio Visita São Paulo: O maior Santo Antônio do Mundo, o qual terá
por finalidade estimular o resgate cultural das festas populares e seu papel na
integração social de indivíduos e grupos; proporcionar à população paulistana novas
atividades de lazer, convívio, divertimento, informação e formação cultural; valorizar
uma festividade que faz parte da tradição brasileira, em particular da população
nordestina que vive em São Paulo, em intercâmbio cultural com as cidades do
Nordeste; divulgar a música, as danças, a culinária e outros aspectos desta tradicional
festa popular; criar um evento que enriqueça o turismo cultural e gastronômico da
cidade de São Paulo, como uma nova referência estadual e nacional de comemorações
das festividades juninas, devendo compreender um grande evento no domingo mais
próximo ao dia 13 de junho; festas públicas de abertura e encerramento, que poderão
coincidir ou não com o evento retro citado e ações culturais e de lazer em espaços
públicos da cidade;
CXXIV - segunda semana de junho:
a Semana da Gestão Ambiental, a ser comemorada, anualmente, na segunda semana
de junho de cada ano;
CXXV - segundo domingo de junho:
o Dia da Cavalgada, ocasião em que serão promovidos concursos e premiações
destinados a eleger a melhor comitiva, o melhor cavaleiro, originalidade e provas e
atribuído o Certificado de Participação do Passeio a Cavalo por São Paulo, a ser
conferido aos participantes do evento, que se realizará nas seguintes condições:
poderão participar, a título de colaboração, as Associações de Criadores de Cavalo das
diversas raças, que farão parte da Comissão Julgadora, através de representantes por
elas indicados; serão reservados espaços para a realização da feira e artesanato rural
pertinentes ao evento; o Poder Público Municipal poderá aceitar o patrocínio de
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LEI N o 14.996 DE 02 DE OUTUBRO DE 2009
(PROJETO DE LEI N o 275/07)
(VEREADORA CLAUDETE ALVES - PT)
Altera a Lei n o 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir a Semana
Municipal do Meio Ambiente, a ser comemorada na primeira semana de junho.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica incluído o inciso CXXII-A ao art. 7 0 da Lei n o 14.485, de 19 de julho de
2007, com a seguinte a redação:
"Art. 7 0 ...
CXXII-A — primeira semana de junho:
a Semana Municipal do Meio Ambiente, dando-se destaque ao dia 05 de junho, quando
se comemora o Dia Mundial do Meio Ambiente, com os seguintes objetivos: promover
a educação das crianças, jovens e adultos, buscando principalmente a conscientização
da comunidade, do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
competindo-lhes o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações; estimular a adoção de práticas e medidas de proteção do meio ambiente;
buscar soluções em relação aos recursos naturais, dando oportunidade de vida às
gerações futuras. Durante a realização desta Semana deverão ser envidados esforços
para a realização de atividades vinculadas à educação ambiental em locais de grande
circulação e em todos os órgãos públicos municipais, em especial nos parques,
equipamentos culturais e educacionais;"

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de outubro de 2009.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05
de outubro de 2009.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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PROJETO DE LEI .
' S'-nn?~)

• Institui a "Semana Educativa de

Preservação da Árvore", e dã

outras providências.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 19 - Fica institulda a "Semana Educativa de Preserva-

ção da Árvore", a ser realizada, anualmente, pe

lo Executivo Municipal, no periodo de 21 a 28 de

setembro.

Parãgrafo Unico - O evento de que trata o caput deste arti

go, serã realizado com palestras, carta-

zes e folhetos educativos, trabalhos es-

colares e campanhas atravês dos -órgãos de

divulgação.

Art. 29 - A "Semana Educativa de Preservação da Árvore" se

rã coordenada por uma comissão integrada pelos se

guintes elementos:

a) 01 (hum) representante da Cãmara Municipal de São Paulo;

b) 01 (hum) representante da Secretaria Municipal do:Verde

e Meio Ambiente;

c) 01 (hum) representante da Secretaria das Administraç3es

Regionais;

d) 01 (hum) representante da Secretaria Municipal de Educa

ção.

Art.39 - A titulo de estïmulo, serão divulgados os 10 (dez)

melhores trabalhos de alunos da rede muhicipalde

ensino, cujo julgamento serã feito pela comissão

de que trata o art. 29 desta lei.
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ção, revogadas as

Sala das Sess5es,

•
ANTONIO DE PAIVAajt,.1

Vere

FILHO

,a‘ Q9:17,0 eae-ii

Art. 49 - O Poder Executivo regulamentara a presente lei no

prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da

data de sua publicação.

Art. 59 - As despesas para a execução desta lei, correrão por

conta de dotaç5es orçamentarias próprias, suplemen

tadas se necessário.

Art. 69 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publica-

disposiç5es . em contrario.
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PROJETO DE LEI 01-0217/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e

dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art.1 0 - Fica instituído na rede pública de ensino municipal da cidade de São

Paulo, o Programa de Sustentabilidade Ambiental, conforme o estabelecido no inciso VI
do artigo 225 da Constituição da República e respeitado os dispositivos do Decreto
27.505 de 14 de Dezembro de 1988, as orientações do Manual Técnico de Arborização
e a Lei 13.293 de 14 de Janeiro de 2002.

Art.20 - O Programa Sustentabilidade Ambiental na Educação consiste em
organizar nas escolas municipais de São Paulo um conjunto de atividades com o
objetivo de implementar a educação ambiental na rede pública municipal de São Paulo
e conscientizar a comunidade escolar sobre os problemas ambientais da cidade de São
Paulo e em especial da região do entorno de cada unidade escolar e dentro da mesma.

Parágrafo único. O conjunto de atividades mencionadas no caput deste artigo se
referem a iniciativas que objetivam identificar os problemas ambientais da região em
relação a:

I - áreas verdes na escola e na região;
II - poluição do ar;
III - adensamento populacional na região;
IV - grau de inclusão e exclusão social;
V - saneamento básico na escola e na região;
VI - trânsito e transporte público na região;
VII - proteção do solo e das águas;
VIII - proteção da fauna e da flora;
IX - políticas de urbanização da região;
X - conhecer as ações ambientais previstas no Plano Diretor;
XI - avaliar as ações ambientais propostas pelos movimentos em defesa do meio

ambiente, em especial as previstas na Agenda 21;
XII - ações relacionadas à reciclagem do lixo;
XIII - outros problemas ambientais.
Art.3 0 - O Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação e

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, deverá incentivar as escolas da rede pública
municipal a organizarem o Programa de Sustentabilidade Ambiental, garantindo as
condições necessárias à realização dos projetos elaborados pelas escolas que aderirem
ao referido programa.

Art.40 - O desenvolvimento do programa deve conter, entre outras atividades, a
realização de palestras, oficinas e ações em defesa do meio ambiente no espaço
interno das escolas e na região.

Art.50 - O programa não tem caráter de obrigatoriedade, mas de adesão. Cabe a
cada escola avaliar junto com o seu respectivo Conselho de Escola as possibilidades de
execução do programa e os meios de concretizá-lo.

Art.60 - Caberá ao Executivo autorizar às Subprefeituras de cada região auxiliar
as unidades escolares, no que for necessário, para a realização do Programa de
Sustentabilidade Ambiental.

Art.60 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.

Art.70 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art.80 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das sessões, em Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0560/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Dispõe sobre o incentivo à realização de atividades de educagão e de gestão 

ambiental, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 1° - Ficam criados os  Espaços  Verdes Educativos, em igual número que o de 

Subprefeituras, para promover  políticas e atendimento à população com respeito às 
condutas de caráter comportamental de sustentabilidade e defesa do meio ambiente. 

Art. 2° - Compreendem as  ações:  
a - informações gerais, com atualização temporária, relativas as condutas já 

adotadas pela municipalidade com esses fins; 
b - estimulo da multiplicação destas  políticas  junto aos alunos das redes pública 

e privada, de modo associativo; 
c - busca de parceiros locais para viabilizar a realização de eventos de educação 

comunitária com o oferecimento de opções de lazer educacional e cidadão nos  espaços  
públicos. 

Art. 3 0  - Fica o poder público encarregado da Construção de uma Casa Ecológica 
na área de cada Subprefeitura,  construída  através do conceito da BIOARQUITETURA, 
com pintura externa da casa com tinta de terra para caracterizá-la como  espaço  de 
educação ambiental. 

Parágrafo único - Esta casa abrigará uma biblioteca voltada à educação 
ambiental, assim como será utilizado para atividades de educação ambiental por meio 
de visitas monitoradas para aulas ao ar livre e desenvolvimento de oficinas de 
jardinagem, compostagem orgânica, plantas medicinais, horta urbana, identificação de 
espécies vegetais, entre outros temas correlatos. 

Art. 4° - Os  espaços  mencionados no artigo anterior também serão utilizados 
para a realização de oficinas de arte reciclagem com papel, revistas, sementes, 
embalagens diversas, confecção de brinquedos, jogos e outros materiais, todos 
demonstrados em um painel pedagógico explicativo do tempo de  decomposição  dos 
diversos materiais na natureza, como o vidro, o plástico, o papel, o cigarro, o chiclete, 
o pneu, e, especialmente, do entulho e demais  resíduos  decorrentes da construção 
civil. 

Art. 5° - 0 Objetivo principal desta lei é atender à comunidade como um todo, 
tornando-se referência para a reunião e o recebimento das instituições de ensino 
público e privado, de educação infantil, primeiro segundo e terceiro graus, na 
qualidade de visitantes ou expositores, para atender ao público infanto-juvenil, adulto, 
terceira idade de escolas públicas, ONGs, escolas públicas, moradores,entidades 
associações, conselhos e demais instituições interessados na temática ambiental. 

Art. 6 0  - Os Recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser 
previstos na Lei de Diretrizes  Orçamentárias,  no Plano Plurianual e na Lei  Orçamentária  
Anual, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, do 
VERDE E MEIO AMBIENTE, da HABITAÇÃO e do TRABALHO, destinados a projetos 
comunitários e ou locais com foco no empreendedorismo, na inclusão social e na 
sustentabilidade. 

Art. 7° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 dias contados 
da publicação da  sanção.  

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. As Comissões competentes." 
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Leonardo Amaral Peorazzoli 
r 

16- PAR 
16- 00700/2011 

ritiVIARA MUNICIPAL DE 

k0 PAULO 
PL048-10e 

PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N 2  0048/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre 
aspectos da  política  municipal de educação e valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente. 

Prevê, como parte da referida  política,  a arborização das escolas integrantes da Rede 
Pública Municipal e a divulgação entre os estudantes da importância do plantio e da 
conservação de  árvores.  

0 projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular  exercício  da 
competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e II, da Constituição Federal e 
no artigo 13, I e II, da Lei Orgânica do  Município,  os quais conferem à Câmara competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação federal e 
estadual, no que couber. 

Cumpre observar que a proteção do meio ambiente, além de se tratar de assunto de 
interesse público, foi alçada à categoria de principio constitucional impositivo, quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público, em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, VI), o poder-dever de defender e preservar o meio 
ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Mostram-se oportunas acerca desta temática as lições de Hely Lopes Meirelles em sua 
clássica obra "Direito Municipal Brasileiro" (Malheiros Editores, 16 edição, 2008): 

"No tocante à proteção ambiental a ação do Município limita-se 
espacialmente ao seu território, mas materialmente estende-se a tudo 
quanto possa afetar seus habitantes e particularmente a população 
urbana. Para tanto, sua atuação nesse campo deve promover a proteção 
ambiental nos seus três aspectos fundamentais: controle da poluicdo, 
preservação dos recursos naturais restauração dos elementos destruidos." 
(grifamos) 

Por outro lado, mais especificamente sobre a matéria de fundo versada no projeto — a 
promoção da educação ambiental - a propositura encontra fundamento no § 1 2, VI, do art. 
225 da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
â coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

§ 1 2  - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

VI - promover a educação ambiental em todos os  níveis  de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
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Além disso, a Lei Orgânica do  Município  de São Paulo prevê em seu art. 181, IV 
que: 

"Art. 181 — O Município, mediante lei,  organizará,  assegurada a 
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso 
adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as 
ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, no 
que respeita a: 

IV — conscientiza  cão e educação ambiental  e divulgação obrigatória de 
todas as informações disponíveis sobre o controle do meio ambiente;" 
(grifamos) 

Durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas no  mínimo  duas audiências 
públicas, nos termos do art. 41, VIII, da Lei  Orgânica. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Camara, 
nos termos do art. 40, § 32, XII, da Lei Orgânica do  Município. 

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Leg 	rticipativa, em  

 

ABOU ANNI 
1)31 	1 

 SILVA 0 
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FL. N° 31 
Proc. n° 0 -48-2010 
Leonardo A Pedrazzoli 
RF:11.372 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) — Com a  presença  dos Srs. Vereadores Juscelino 
Gadelha, Toninho Paiva, Paulo Frange, Tião Farias, daremos inicio à 22° audiência pública do 
Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, 28 de setembro de 2011. 
Esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
www.camara.sp.gov.br  , Auditórios On-line. 
Foram incluídos nesta audiência pública os projetos que passarei a fazer a leitura. 

- É lido o seguinte (PL 07/11) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Há oradores inscritos? Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a apresentação do PL 07/11 em audiência pública. 
Passemos ao PL 48/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da  Política  
Municipal de Educação e de Valorização do Verde, especialmente por meio da arborização das 
escolas integrantes da rede publica municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Cristiane de Franga Ferreira, do gabinete do 

Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, público 
presente, meu nome é Cristiane de França Ferreira e em nome do mandato do Vereador Abou 
Anni venho sustentar as razões do Projeto de Lei 48/10 que, em suma, estabelece diretrizes 
para a  política  educacional e valorização do verde e preservação do meio ambiente quando 
realizado de programas e arborização e educação ambiental contando algumas ações: 
estabelecendo que seria importante ao Poder Público priorizar a arborização sempre que 
possível  das escolas integrantes da rede pública municipal e de suas imediações; difundir junto 
aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do plantio e conservação das 
árvores; envidar esforços para realizar eventos nos dias nos quais toda a comunidade escolar 
poderá realizar o plantio de mudas sempre com o devido apoio técnico da Prefeitura; estimular 
os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos à caminhadas em grupos nos parques a 
fim de conhecer e apreciar a vegetação arbórea, enfim, promover eventos culturais sempre na 
semana do Dia da Arvore, entre outros pontos que estabelece diretrizes. 
Nesse sentido estaremos contribuindo para a valorização do verde e meio ambiente e 
promovendo a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, pela prática efetiva das 
nossas crianças. 
Sem mais, agradeço pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública do PL 
48/10, do Vereador Abou Anni. 
Passemos ao PL 27/11, do Vereador Paulo Frange, que torna  obrigatório  nos sepultamentos 
em urnas, realizados no Município de São Paulo, a prática de tratamento que visem reter o 
liquame da coliquação (necrochorume). 
Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 69/10, do Vereador Alfredo Calvalcante, que estabelece norma geral para o 
estabelecimento de  política  de limpeza pública municipal, e dá outras providências. 
Há algum inscrito? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 92/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a regulamentação da 
distribuição de folhetim com a finalidade de propaganda na cidade de São Paulo. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 104/10, do Vereador Goulart, que acrescenta inciso VII ao art. 2° da Lei 
14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos 
da construção civil e de  resíduos  volumosos, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 106/11, do Vereador Chico Macena, altera a Lei n° 11.733, de 27 de março 
de 1995, que dispõe sobre a criação do programa de inspeção e manutenção  de veículos em 
uso e dá outras providências. 
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Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 112/01, do Vereador Wadih Mutran, define a responsabilidade por acidentes 
envolvendo  veículos  de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer natureza, e 
dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 116/11, do Vereador italo Cardoso, acrescenta o inciso Ill do artigo 57, da Lei 
14.887/2009, e institui o programa para a valorização de iniciativas ambientais e dá outras 
providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 169/10, do Vereador Donato, acrescenta parágrafos ao art. 1°, da Lei 
Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 270/10, do Vereador Francisco Chagas, cria o Programa Bairro Sustentável 
no  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 282/11, do Vereador Aurélio Miguel, determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especi fica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados no  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 285/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade do 
uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios verticais e 
horizontais, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 352/09, do Vereador Alfredo Cavalcante, que  dispõe  sobre a criação de ponto 
de coleta seletiva de lixo na área externa das escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 485/10, do Vereador Chico Macena, incentiva a racionalização e economia no 
uso de água potável em instalação de reservatórios no sistema de captação de Agua pelos 
estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares situados no Município de sac) Paulo, e dá 
outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,  dispõe  sobre a inclusão do 
tema "educação ambiental" na disciplina de ciências, na grade curricular da rede publica de 
ensino do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 561/10, do Vereador Chico Macena, acrescenta parágrafo único ao art. 2° da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Transito - FMDT, para destinar recursos ao sistema cicloviário municipal, e dá outras 
providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 602/09, do Vereador Roberto Tripoli, acresce § 2° ao art. 5°, da Lei 11.733, de 
27 de março de 1995, e dá outras providências. (inclui no programa de inspeção veicular a 
frota própria de  veículos  da administração direta e indireta , bem como de terceiros que 
prestam serviços a municipalidade.) 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 624/09, do Vereador Goulart, altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro 
de 2002. (coleta, reutilização e destinação final de embalagens). 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nenhum projeto em pauta, estão encerradas as audiências públicas dos 
referidos projetos. 
Informo que As 13h haverá sessão ordinária da Comissão de  Política  Urbana. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO:  12326 	DATA: 19/1012011 	FL: 34 DE 5 

FL. N° 34 
Proc. n°01 -0048 -2010 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF:11372 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23' audiência publica, do ano de 2011°. 0 Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunido está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 
me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Ivanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já  dispõe  de espaço  físico,  em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. 0 que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construirem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contdiners 
separados por espécie: plásticos,  alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três  períodos  para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a  própria  juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do  Município  de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de sac) Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do  Município  de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11. 
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- É lido o seguinte: (PL 229/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não ht oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
-  E lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Cristiane de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a  política  educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I — priorizar a arborização, sempre que  possível,  das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II — difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III — 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá,  também,  fornecer o devido apoio técnico; IV — estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais  próximos  para conhecer e apreciar a vegetação  arbórea,  podendo solicitar, 
nessas  ocasiões,  que um servidor municipal especializado na  área  sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V — promover eventos 
culturais na semana do dia 21 de setembro, Dia da Arvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias,  crônicas e contos, que tenha como tema a  árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no  Município  de Município de Sao Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de  política  de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "disp6e sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 2° 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos  da construção civil e de  resíduos  volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que  dispõe  sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso' e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 
A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veiculo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador italo Cardoso, que "acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A  próxima  matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 270/2010. 
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especi fica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e  dá outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011. 
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que  "dispõe  sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010. 
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que  "dispõe  sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor Ivanildo Pereira da Silva. 
0 SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma  mudança  aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 
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Cidade. Portanto,  gostaríamos  de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. Ivanildo. 
A  próxima  matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena,  que" 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de  água  pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no  Município  de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que "dispõe sobre 
a inclusão do tema 'Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do  Município  de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010. 
A próxima matéria 6 o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único  ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Ciclovidrio Municipal, 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que 6, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de  veículos  da Administração Direta e Indireta,  bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7° da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de  embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta. 
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L5 : 

16- PAR 
16- 01706/2011 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA  URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
048/10 

Trata-se do Projeto de Lei n° 048/10, de iniciativa do nobre Vereador Abou 
Anni, que dispõe sobre aspectos da  política  municipal de educação e de valorização 
do verde, especialmente por meio da arborização das escolas integrantes da Rede 
Pública Municipal e da divulgação entre os estudantes da importância do plantio e da 
conservação de Arvores, e  dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, mediante o Parecer 700/2011. 

A propositura visa, segundo o autor, estimular a arborização das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e, principalmente, mostrar aos alunos a 
importância do plantio e da conservação de Arvores para um meio ambiente de 
qualidade. 

A supressão de vegetação nas Areas urbanas, em particular de porte  arbóreo, 
tem contribuído, juntamente com a crescente impermeabilização do solo e outros 
fatores, para o agravamento do fenômeno de "ilhas de calor", que se caracteriza pela 
existência de regiões com temperaturas mais elevadas em relação a localidades 
vizinhas. 0 Atlas Ambiental do  Município  de sac) Paulo constata a ocorrência de 
temperaturas mais amenas em Areas com cobertura vegetal significativa e junto aos 
corpos d'água, contrastando com temperaturas maiores em  regiões  mais  áridas  da 
cidade. Da mesma forma, verifica as diferenças de temperatura entre  regiões  com 
diferentes padrões de apropriação do espaço urbano, como no caso dos chamados 
bairros jardins, que apresentam temperaturas mais brandas comparativamente aos 
bairros periféricos, onde há a  ocupação  total dos lotes na maioria dos casos e a 
ausência quase que total de cobertura vegetal. 

Sob esse aspecto, a propositura procurar direcionar o foco de programas de 
arborização e de educação ambiental nas escolas da Rede Pública Municipal, por 
meio de ações de arborização dessas escolas e da divulgação da importância do 
plantio e da conservação de Arvores entre os estudantes. 

A Lei Federal n° 9.795/99, que instituiu a  Política  Nacional de Educação 
Ambiental, define educação ambiental como "os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial A sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade". Entre os 
seus princípios, destaca-se "a concepção do meio ambiente em sua totalidade, 
considerando a interdependência entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, 
sob o enfoque da sustentabilidade", evidenciando o caráter  de inter-relação que se 
estabelece entre as diversas Areas do conhecimento, quando se trata da questão 
ambiental e, por conseqüência, da educação ambiental. 

Diante do exposto e considerando o caráter meritório da iniciativa para a 
valorização do verde junto aos estudantes, a Comissão de  Política  Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente A aprovação do presente 
projeto de lei. Contudo, tendo em vista as  disposições  contidas na Lei Federal n° 
9.795/99, sugere-se a elaboração de um Substitutivo, conforme o texto a seguir, para 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
048/10 

incorporar o aspecto da inter-relação que existe entre os temas ambientais, colocado 
com bastante  ênfase  pela  Política  Nacional de Educação Ambiental. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE  POLÍTICA  URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 048/2010 

Dispõe sobre aspectos da  política  
municipal de educação e de 
valorização do verde, especialmente 
por meio da arborização das escolas 
integrantes da Rede Pública 
Municipal e da divulgação entre os 
estudantes da importância do plantio 
e da conservação de árvores, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de sac) Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 Poder Público, em sua  política  educacional e de valorização do verde e de 
preservação do meio ambiente, quando da realização de programas de arborização e 
de educação ambiental, terá como foco, entre outras, as seguintes ações: 
I — priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas integrantes da Rede 
Pública Municipal e de suas imediações; 
II — difundir junto aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do 
plantio e da conservação de árvores, enfatizando as implicações e as inter-relações 
deste tema com as demais questões ambientais; 
Ill — envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade 
escolar, especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores 
doadas pela municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; 
IV — estimular os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar 
caminhadas, em grupo, nos parques mais próximos para conhecer e apreciar a 
vegetação arbórea, podendo solicitar, nessas ocasiões, que um servidor municipal 
especializado na área sirva de guia para aprofundar o interesse e ampliar as 
informações dos estudantes; 
V — promover eventos culturais na semana do dia 21 de setembro, "Dia da Arvore", 
como concursos literários, abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como 
tema a árvore. 

Art. 2° Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três esferas 
de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos humanos e 
materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através da celebração 
de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  

em contrário. 

Sala da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  

17- RELCOM 
17- 01768/2011 
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Em face do exposto,  favorável  é o nosso parecer, no 	rmos do substitutivo da Comissão de 
Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 2/ü?/ /2. 

SECA — Presidente 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N°48/2010. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da  política 
municipal de educação e de valorização do verde, especialmente por meio da arborização das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e da divulgação entre os estudantes -  da importância do plantio e 
da conservação de  árvores, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de  Política Urbana,Metropolitana e Meio Ambiente, em sua análise, emitiu parecer favorável, 
na forma de substitutivo, apresentado com o objetivo de incorporar ajustes constantes na Lei n° 9.795/99, 
que institui a  Política  Nacional de Educação Ambiental. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a proposta é 
plena de méritos, atinge o interesse público e deve prosperar eis que oferece parâmetros para o 
desenvolvimento de ações de cunho socioambiental nos estabelecimentos escolares da rede municipal. 

Entre os méritos, destacamos a facilidade de sua aplicação e, ao mesmo tempo, a sua amplitude, uma 
vez que, potencialmente, atingi-se parcela significativa da população ao considerar que a sua 
implantação se dará a partir dos estabelecimentos escolares da rede municipal, o que garante 
capilaridade de execução, pois além dos alunos e sua  família, também atinge a comunidade do entorno 
do estabelecimento. Por outro lado, é emergencial  ações  que venham a dotar a cidade de maior 
permeabilidade do solo e aumento da cobertura verde minimizando efeitos de ilhas de calor. Tais efeitos, 
a sua maneira, contribuem para melhoria da qualidade de vida na cidade. 
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P.L.  N°48/2010 
Folha n° 	4-- do proc. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

 

16- PAR 
	

) PAULO 
16- 00348/2012 

PARECER Nu 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 48/2010 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, visa dispor 

sobre aspectos da  política  municipal de educação e de valorização do verde, 

especialmente por meio da arborização das escolas integrantes da Rede Pública 

Municipal e da divulgação entre os estudantes da importância do plantio e da 

conservação de árvores. 

As ações que o Poder Público deverá ter como foco, em sua  política  

educacional de valorização do verde e de preservação do meio ambiente, dentre 

outras, são: 

- priorizar a arborização, sempre que  possível,  das escolas integrantes da Rede 

Pública Municipal e de suas imediações; 

- difundir junto aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do 

plantio e da conservação de árvores; 

- estimular os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar 

caminhadas, em grupo, nos parques mais próximos para conhecer e apreciar a 

vegetação arbórea, podendo solicitar, nessas ocasiões, que um servidor municipal 

especializado na área sirva de guia para aprofundar o interesse e ampliar as 

informações dos estudantes; 

- promover eventos culturais na semana do dia 21 de setembro, "Dia da Arvore", 

como concursos literários, abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenham como 

tema a árvore. 

A douta Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

apresentou substitutivo "... tendo em vista as disposições contidas na Lei Federal n° 

9.795/99", que instituiu a  Política  Nacional de Educação Ambiental. Segundo o 

parecer dessa Comissào, sugere-se a elaboração de um substitutivo "para incorporar 

o aspecto da inter-relação que existe entre os temas ambientais, colocado com 

bastante ênfase pela  Política  Nacional de Educação Ambiental". 

17.  REtcom  

17-  °C135W2012 
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Ver. Ant nio Carlos Rodrigues 
Presidente 

Ver. Roberts Tripoli 
Relator 

Ver. Ric do Teix Ira Ver. Milton Leite 

Ver. Fran 	hagas 

P.L.  N°48/2010  
1,1  

Folha n° 	 do pm. 

de 20 214. 

Colo Césir, 	rives 
RF 11.267. SGP-1 2 

 

CAVARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à  propositura, visto q ue as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finan ças e Orçamento, em Q 4/o  Lt (c)._ (9  /11,  

Ver. Ani I de Freitas 
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